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As novas ondas de nacionalismos na Europa Central 
 e de Leste (ecl) contribuíram para aumentar o con‑

flito entre as maiorias governamentais e as instituições 
da União Europeia (ue). Em alguns países, como a Poló‑
nia e a Roménia, a principal controvérsia diz respeito à 
reestruturação judicial e ao que foi descrito como reformas 
que visam a repolitização dos sistemas judiciais. As ava‑
liações da Comissão Europeia (ce / Comissão) sobre os 
governos dos dois países identificaram várias formas de 
interferência política no poder judicial, influência na com‑
posição de tribunais ou intimidação de juízes. As princi‑
pais famílias políticas europeias, em sessões plenárias do 
Parlamento Europeu (pe), reforçaram acusações de declí‑
nio democrático e de práticas iliberais. Os ataques gover‑
namentais contra os valores europeus ficaram registados, 
juntamente com outras disfunções que vão desde a falta 
de independência dos meios de comunicação social até 
às restrições à liberdade de associação ou desigualdade 
de género.
O crescente «declínio pós-adesão», embora apenas agora 
notado por parte das instituições da ue, está longe de ser 
um novo desenvolvimento. Imediatamente após a entrada 
dos países da ecl na ue, vários testemunhos teóricos e 
empíricos enfatizaram uma tendência preocupante de 
retrocesso democrático1. O processo assumiu diferentes 
formas (como populismo, «oligarquização», captura do 
Estado, politização do poder judicial e do serviço civil) e 
(re)emergiu muitas vezes como objetivo primordial das 
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atuais maiorias parlamentares2. No entanto, nos últimos 
tempos, esta forma de recaída política atingiu um ritmo 
acelerado e sem precedentes, ameaçando as anteriores 
estruturas institucionais e desafiando a capacidade de as 
instituições da ue exercerem pressão sobre os governos 
nacionais. A velocidade das reformas reflete uma mudança 
geral na retórica europeia. Numerosas vozes reivindicaram 
medidas imediatas ou mesmo sanções, como a redução 
do financiamento da ue3. Duas diferenças fundamentais 
distinguem os debates recentes acerca da qualidade da 
democracia na ecl dos debates anteriores:

(1) O ativismo da ce incide diretamente sobre o que é 
visto como ameaças aos valores fundamentais da ue. Em 
janeiro de 2016, a ce estabeleceu um diálogo com o 
Governo polaco sobre uma grave violação do Estado de 
direito. Em 20 de dezembro de 2017, a Comissão decidiu 
pela primeira vez invocar o artigo 7.º (1) contra a Polónia. 
A Comissão considerou que as autoridades polacas, atra‑
vés da rápida adoção de várias leis, tinham alterado subs‑
tancialmente o bom funcionamento do princípio da 

separação de poderes e, em particular, a independência dos juízes. No mesmo sentido, 
no caso romeno, a ce (atuando com base no mecanismo de cooperação e de verificação4) 
examinou de perto as iniciativas da coligação maioritária nas áreas da reforma judicial 
e medidas anticorrupção. Esta análise incidiu sobre as revisões de 2018 das leis judiciais 
(L 303, 304 e 317/2004), a emissão de decretos de emergência sobre temas sensíveis, 
e as novas propostas legislativas para alterar os códigos de processo criminal e penal, 
devido, na perspetiva da Comissão, ao seu efeito prejudicial na luta contra a corrupção5. 
Embora algumas das reformas não tenham sido totalmente implementadas, avisos 
sérios, por exemplo do Vice-Presidente Timmermans, sugeriram que o executivo da 
União estava pronto para «dar o passo seguinte» contra o Governo romeno. Em ambos 
os casos, maiorias de deputados do pe concordaram com as avaliações da ce, prepa‑
rando resoluções abrangentes sobre o declínio do Estado de direito nos respetivos 
países6. Os eurodeputados também destacaram uma série de deficiências adicionais 
que divergiam das tradições e valores europeus.
(2) Alguns dos líderes políticos da ecl rejeitaram as avaliações da Comissão e do pe e 
recusaram segui-las (mesmo a nível superficial e instrumental). Em contraste com as 
suas posições sobre a aplicação de formas prévias de condicionalidade, os represen‑
tantes dos partidos governamentais optaram por uma série de discursos de «resistência» 
com inspiração ideológica. Consequentemente, emergiu uma oposição clara e aberta. 
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As objeções levantaram questões não apenas quanto à validade dos relatórios da ue 
sobre a qualidade da democracia, mas também sobre a própria definição subjacente de 
valores europeus. Nos estados-membros mais antigos, tais reivindicações soberanas, 
muitas vezes rotuladas como populismo, iliberalismo, autoritarismo ou nacionalismo, 
tornaram-se uma importante fonte de polarização política.

Até agora, uma produção literária rica tem discutido o declínio democrático na região 
da ecl, levantando dúvidas sobre as leituras geralmente otimistas do fim das transições 
e da eficiência das condicionantes de pré-adesão da ue nos países pós-comunistas. 
O nosso artigo adota uma abordagem diferente para explicar a chamada «viragem ili‑
beral». Centrando-se nos debates realizados nas sessões plenárias do pe sobre a situa‑
ção do «Estado de direito» na Polónia e na Roménia, a nossa análise centra-se nos 
choques normativos decorrentes do confronto entre as novas formas de governo «orien‑
tadas pela maioria» na ecl e os representantes da ue (nomeadamente os eurodeputa‑
dos). O artigo procura fornecer uma resposta para as seguintes questões: (i) Quais são 
as principais clivagens e justificações no que diz respeito à definição do «Estado de 
direito» numa «perspetiva do Leste europeu»? (ii) Quais as racionalizações políticas que 
os principais representantes dos partidos europeus formularam em oposição a tais 
discursos? O artigo defende que, embora existam diferenças significativas entre os 
«novos nacionalismos» na Polónia e na Roménia, a retórica dos dois governos atuais 
convergiu no que diz respeito às perceções acerca da ue, devido a uma estratégia comum 
de questionar as principais interpretações dos valores fundamentais da ue. Assim,  
o artigo está estruturado em três partes. Após uma breve introdução, que apresenta o 
ressurgimento nacionalista («populista») nos dois países, a segunda secção aborda os 
principais argumentos mobilizados pelos governos nacionais para defender as reformas 
empreendidas na Polónia e na Roménia. A terceira secção explora os contra-argumen‑
tos maioritários no pe. As conclusões apontam para um possível efeito não intencional, 
através do qual as narrativas atuais acerca do Estado de direito, ao sancionarem deficiên‑
cias específicas nos estados-membros, seriam conducentes a uma padronização crescente 
das boas práticas, potencialmente (e talvez paradoxalmente) exigindo também uma revi‑
são do funcionamento fundamental das práticas nas jurisdições ocidentais centrais.

DOIS MODELOS DE «NOVO NACIONALISMO»: POLÓNIA E ROMÉNIA

A literatura distingue frequentemente a transição polaca da romena. A Polónia foi a 
joia da coroa das transições, devido à rápida privatização, à renovação política e a um 
processo bastante suave de democratização. Um modelo bem-sucedido de resistência 
ao comunismo, através do movimento Solidariedade, e a rápida transição vieram a dar 
frutos em 2004 quando o país aderiu à ue. Pelo contrário, o caso romeno apresentou 
um caminho muito mais sinuoso. A mudança de regime violenta, as continuidades do 
passado, o desenvolvimento lento e o surgimento de movimentos populistas no início 
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dos anos 1990 atrasaram o processo de modernização. Alegações de corrupção ao mais 
alto nível, que permaneceram por sancionar por mais de uma década, também marca‑
ram todo o período pós-comunista na Roménia. Consequentemente, a adesão à ue 
deu-se três anos mais tarde do que nos outros países da ecl e assumiu uma forma sui 
generis, o que marcou simbolicamente um processo inacabado de adesão. O mecanismo 
de supervisão que as autoridades romenas negociaram com a ce, o mecanismo de 
cooperação e de verificação da independência do poder judicial e da luta contra a cor‑
rupção (inicialmente previsto para um período de três anos mas prolongado desde 
então sem data previsível de conclusão) demonstra que a Roménia é um sistema polí‑
tico que ainda está em transição para uma democracia consolidada.
Apesar das diferenças estruturais, a articulação do sistema partidário nos dois países 
seguiu padrões semelhantes. A Polónia teve um processo muito tortuoso de criação do 
seu sistema partidário: fragmentação partidária, dissolução de partidos, alta volatilidade 

eleitoral e mudanças de partido levaram a 
um ambiente político altamente instável7. 
A divisão entre pós-comunistas e antico‑
munistas foi a única divisão política previ‑
sível durante os anos 19908. No entanto,  
a partir dos anos 2000, num contexto de 
escândalos de corrupção e falta de eficácia 
governamental, os padrões anteriores de 

polarização diminuíram de importância. Surgiram partidos eurocéticos de linha dura 
(por exemplo, a Liga das Famílias Polacas e a Autodefesa), os movimentos partidários 
de esquerda quase desapareceram, à medida que a disputa passou a girar em torno de 
dois dos principais competidores do centro-direita, ambos originários das elites pós‑
-Solidariedade: de um lado, o Lei e Justiça, inicialmente comunitário, e, do outro lado, 
a Plataforma Cívica (po), liberal-conservador. Ambos os partidos apareceram em 2001 
e seguiram um importante processo de consolidação política e diferenciação progra‑
mática (alcançando mais de dois terços dos votos). O Lei e Justiça (doravante, pis) 
empreendeu uma agenda republicana de mobilização anticorrupção e descomunização, 
aliados a valores tradicionais, catolicismo e um ethos de identidade polaca. O pis também 
desenvolveu um discurso de condenação das oligarquias internas e da sua ligação à 
Rússia e à Alemanha. A radicalização gradual do discurso do pis, recompensada elei‑
toralmente, contribuiu para o «aprofundamento simbólico» da sua posição. Os líderes 
políticos acrescentaram novos motivos religiosos e elementos nacionalistas na defesa 
de reivindicações programáticas. Por outro lado, a po, o principal concorrente,  
é altamente pró-europeia, defende políticas neoliberais e valores cosmopolitas ocidentais. 
Os líderes da po consideram os seus opositores como representantes de uma menta‑
lidade retrógrada e nacionalista9. A polarização eleitoral ecoou a oposição entre valores 
cosmopolitas e tradicionais. A divisão entre regiões urbanas e rurais parece articular 

A POLÓNIA TEVE UM PROCESSO MUITO TORTUOSO 
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uma parte importante da competição política na Polónia. Dois eleitorados claramente 
definidos espelham um conflito impregnado em valores baseados em políticas de iden‑
tidade10: o pis representa acima de tudo as comunidades rurais, principalmente das 
regiões do Sul e do Leste do país, enquanto a po é o «porta-voz» da classe média urbana 
e escolarizada.
O sistema partidário romeno, à semelhança do caso polaco, era inicialmente altamente 
instável. Apesar da falta de alternância no poder (até 1996), nas eleições de 1992 uma 
arena política bipolarizada emergiu rapidamente. A tensão entre partidos pós-comu‑
nistas e ex-comunistas conseguiu clarificar a competição partidária durante os anos 
1990. Ao mesmo tempo, um conflito secundário entre posições nacionalistas e antina‑
cionalistas, que se opõem ao partido étnico e a partidos de discurso extremista e anti‑
-húngaro, completou a consolidação estrutural do sistema partidário romeno11.  
As eleições de 2000 «reiniciaram» o funcionamento do sistema político. O principal 
partido anticomunista, o democrata-cristão Partido dos Camponeses, desapareceu do 
Parlamento, enquanto o segundo classificado foi um partido radical nacionalista 
[o Partido da Grande Roménia (prm)], que desapareceu da arena parlamentar em 
meados dos anos 2000). Apesar das trocas partidárias e do sectarismo, o sistema par‑
tidário estabilizou ao longo da sua segunda década em torno de uma grande divisão 
que opunha a esquerda, sob o guarda-chuva do Partido Social-Democrata (com os seus 
aliados menores), aos partidos que representam políticas de centro-direita [o Partido 
Nacional Liberal, o Partido Democrático Liberal (até 2014) e a União «Salvem a Romé‑
nia» (desde 2014)]. Contudo, em contraste com o caso polaco, na Roménia não houve 
movimentos políticos eurocéticos e, com o desaparecimento do prm, não emergiu 
nenhum partido nacionalista. Ainda que todos os líderes políticos tenham instrumentali‑
zado os valores tradicionais e as relações entre Estado e Igreja, esta permaneceu uma estra‑
tégia eleitoral com pouco impacto na definição programática das ações governamentais. 
Neste contexto, a principal divisão ideológica da Roménia opõe-se, por um lado, às políti‑
cas social-democratas redistributivas e, por outro, a um discurso anticorrupção que visa as 
oligarquias nacionais e os «líderes partidários locais». À semelhança do caso polaco, 
a divisão urbano-rural e as divisões históricas do país também estruturam a competição 
política. Os partidos de centro-direita, que se baseiam em plataformas neoliberais centradas 
na luta contra a corrupção, associada a valores cosmopolitas, representam principalmente 
as classes médias urbanas e educadas. Os partidos de centro-esquerda mobilizavam geral‑
mente uma agenda redistributiva e defendiam as comunidades rurais das regiões leste e sul 
do país. Mudanças recentes na retórica política social-democrata sugerem, no entanto, um 
potencial realinhamento. Alguns líderes do psd, após a vitória esmagadora nas eleições de 
2016 e tendo recebido críticas às suas iniciativas de reforma do poder judicial, criticaram 
abertamente os líderes da ue (em particular o comissário Timmermans, mas também 
responsáveis da Holanda e de embaixadas estrangeiras – por exemplo a francesa e a britâ‑
nica, entre outras) e o seu alegado sectarismo na administração dos assuntos europeus. 
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A política de identidade e os valores nacionais pareceram fazer um retorno de curta duração 
(como se pôde ver) na Roménia. No entanto, o psd perdeu as recentes eleições europeias 
de forma dramática. O partido viu reduzido para metade o seu resultado face às eleições 
nacionais anteriores, atingindo apenas 22% dos votos12, principalmente devido a uma 
imagem de partido altamente corrupto e preocupado com o seu interesse próprio.

A VIRAGEM ILIBERAL OU «UMA TERRÍVEL CONJUGAÇÃO DE APARÊNCIAS»

As últimas eleições nacionais na Polónia e na Roménia trouxeram quase em simultâneo 
uma mudança substancial nas estratégias governamentais dos dois países. Em menos de 
dois anos, a maioria política polaca iniciou ações com vista à nomeação de novos juízes 
para o Tribunal Constitucional, mas também implementou mudanças destinadas a reor‑
ganizar a configuração do terceiro poder. A maioria adotou uma nova idade de reforma 
para os juízes do Supremo Tribunal Federal, com o objetivo de substituir mais de 40% 
dos magistrados em funções. Introduziu um procedimento de recurso extraordinário para 
a reabertura de sentenças definitivas. Recentemente, uma nova iniciativa «rearranjou» 
o regime disciplinar aplicável aos juízes, introduzindo sanções com base no conteúdo 
das decisões judiciais. A medida surgiu em paralelo com a politização indireta da Câmara 
Disciplinar, que incluiu novos juízes nomeados pela maioria parlamentar. Embora algu‑
mas das reformas tenham sido emendadas, o Governo polaco apoiou a ideia de reformar 
o poder judicial com o pretexto de uma descomunização tardia («30 anos depois!»)13.  
No caso romeno, devido à polarização política em torno do combate à corrupção, 
a maioria das ações políticas concentrou-se na reforma do Ministério Público (regras 
relativas à nomeação e demissão de procuradores de alto nível e, principalmente, a criação 
de uma secção especial para investigar infrações no judiciário). 
A maioria parlamentar encontra-se atualmente a discutir uma série de emendas ao 
Código Penal e ao Código de Processo Penal que, de acordo com os seus críticos, podem 
acabar com a capacidade de enviar para julgamento e condenar os grandes crimes de 
corrupção (reduzindo os prazos de prescrição, limitando o prazo para abertura de 
investigações criminais (até um ano), limitando a definição de tráfico de influências e 
de abuso de poder, instituindo novos limites para as sentenças, etc.). Além disso, 
o caso romeno ficou sob os holofotes europeus devido ao conflito interno relativo à 
demissão da procuradora-geral anticorrupção Laura Codruța Kövesi, e à falta de apoio 
nacional à sua candidatura ao Gabinete do Procurador Europeu. As autoridades rome‑
nas, por sua vez, enquadraram as recentes reformas como formas de resposta, estabe‑
lecendo um novo mecanismo que visa curar as patologias de uma campanha 
anticorrupção altamente abusiva e seletiva.
Nos dois países, a «viragem iliberal» não se concentrou apenas na independência do 
poder judicial. No caso polaco, representantes da ue criticaram os ataques à indepen‑
dência da comunicação social, aos direitos reprodutivos, à liberdade de associação, 
bem como a repressão contra alguns grupos. Na Roménia, a violenta repressão de um 
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protesto antigovernamental levado a cabo por membros da diáspora romena no dia 10 de 
agosto ocupou um lugar de destaque na agenda europeia. As mudanças sistémicas 
entrincheiradas em várias patologias locais levaram a uma rápida reação europeia. Tanto 
o Governo polaco como o romeno decidiram questionar e, em alguns casos, refutar as 
alegações com argumentos que gradual‑
mente convergiram para uma narrativa 
comum de idiossincrasia pós-comunista e 
de urgência transformadora. Há três anos 
atrás, durante os primeiros debates sobre 
a situação na Polónia, as autoridades pola‑
cas tentaram explicar as reformas como 
uma busca por padrões europeus que corrigissem deficiências anteriores, e como uma 
iniciativa governamental compatível com as demandas dos cidadãos14. No entanto, 
a história mudou para uma justificação mais focada na identidade. O caminho discur‑
sivo focou-se menos na eficiência ou em critérios analíticos (por exemplo, a duração 
dos julgamentos, o elevado número de juízes, provas prévias de influência na compo‑
sição de tribunais e politização) e orientou-se para um imaginário dos legados comu‑
nistas15, mais difícil de substanciar. De acordo com a narrativa atual do pis, após a 
mudança de regime o poder judicial tornou-se refém de corporações jurídicas podero‑
sas lideradas por advogados (alguns deles juízes durante a lei marcial na Polónia). 
A falta de disposição dos juízes polacos para aceitar a limitação da participação de 
antigos comunistas reforçou um sistema clientelista dentro do terceiro poder que, 
em última análise, alimentou as sentenças discricionárias e a politização.

«Não é de surpreender que estas corporações, tendo experimentado o poder, se tornem 

orgulhosas… Começaram a comportar-se como entidades partidárias, não escondendo 

as suas simpatias ou antipatias partidárias, o que também se refletiu na sua forma de 

resolver os problemas. O princípio da independência do juiz, que significa “eu sou obe‑

diente apenas à lei”, foi praticamente transformado no princípio “eu posso fazer o que 

quero, e quem não gosta…”. Existem casos conhecidos de juízes ao telefone, e o caso 

mais chocante resultou de uma provocação jornalística: o jornalista telefonou a um dos 

juízes para entregar um colaborador do então primeiro-ministro polaco Donald Tusk, 

obtendo assim várias promessas do novo juiz.»16

O renovado repertório de alegações acerca da corrupção dos juízes passou a enraizar-se 
num discurso ideológico mais amplo, exigindo, por um lado, a descomunização com 
um toque conservador (um retorno aos valores tradicionais), mas também, por outro 
lado, a necessidade de repensar o projeto europeu. Em 2016, os membros do pis inter‑
rogavam apenas o pluralismo, denunciando a ascensão de uma ortodoxia europeia: 
«Pode ter o seu carro em qualquer cor que quiser, desde que seja preto». Em discursos 
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mais recentes, os líderes polacos regressam às raízes gregas, romanas e judaico-cristãs 
e exigem mais legitimidade democrática, maior proteção da vida familiar e uma neces‑
sidade de controlar o influxo migratório. Tudo isso faz parte de um pacote político 
soberanista amplo, mas coerente17. 
Os partidos governamentais romenos seguiram apenas parcialmente as narrativas jus‑
tificativas polacas. Para os líderes do psd, as reformas do poder judicial foram medidas 
corretivas (sem relação direta com o passado comunista). O discurso também era 
essencialmente não ideológico. As declarações e atitudes públicas permaneceram quase 
simétricas às primeiras respostas polacas às acusações da ue: os líderes políticos apoia‑
ram entusiasticamente o projeto europeu e explicaram as reformas como uma simples 
procura de maior europeização. De acordo com o primeiro-ministro romeno Viorica 
Dăncilă, as mudanças legislativas visam abusos por parte do Ministério Público e a 
influência oculta exercida pelos serviços de inteligência em processos criminais.  
O principal objetivo de tais mudanças seria libertar os juízes de pressões indevidas do 
Ministério Público e assegurar a proteção dos direitos fundamentais, um valor funda‑
mental europeu de acordo com o artigo 2.º do Tratado da União Europeia (tue):

«Na prática, durante anos, metade dos magistrados na Roménia manteve arquivos que 

provavelmente os influenciaram a fornecer soluções específicas. Eu não sou a única 

pessoa a afirmar isto. Foi declarado com grande preocupação pelas associações de magis‑

trados na Roménia. Por tais meios, um juiz do Tribunal Constitucional, um vice-presidente 

do Conselho Superior de Magistratura, quatro juízes do Supremo Tribunal, vários juízes 

de tribunais superiores, um procurador-geral, um Procurador-Geral da Roménia foram 

afastados dos cargos. No final, todos foram absolvidos, ou as acusações retiradas, mas 

nesse momento já tinham sido afastados do cargo há muito tempo.»18

Tanto os representantes romenos como os polacos apresentaram as reformas como 
subprodutos de um ethos democrático renovado, de acordo com as expetativas dos 
cidadãos19.  Neste contexto, as alegações de ataque ao Estado de direito constituíam 
uma terrível «conjugação de aparências» baseada na falta de conhecimento20, seletividade 
(dualidade de critérios) e deturpação21. Uma contranarrativa sofisticada cristalizou-se, 
ofuscando o debate inicial sobre a racionalidade das propostas recém-adotadas. Em 
resultado disso, os eurodeputados polacos acusaram diretamente a ce e os restantes 
eurodeputados de «vigilância orwelliana», contando uma «Niágara de mentiras» em 
que comparavam simbolicamente, por exemplo, as práticas dos diplomatas alemães 
com as ações dos soviéticos nos seus países satélites. Acusaram ainda as democracias 
ocidentais de pôr em prática «velhos hábitos coloniais» nas suas relações com a região 
da ecl 22. Por outro lado, os sociais-democratas romenos jogaram a carta da «propor‑
cionalidade»: o princípio do Estado de direito (uma distorção do Estado de direito, para 
ser mais preciso) não pode exceder os direitos individuais. Consideraram que as 
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instituições da ue estavam mal informadas e/ou a ser parciais nas suas avaliações.  
Os representantes do psd exigiram, assim, igualdade de tratamento23, que deveria ser 
alargada a outras áreas de cooperação, como a segurança alimentar (a questão da dua‑
lidade de critérios) ou o Espaço Schengen (considerando que a Roménia cumpre os 
requisitos técnicos desde 2011 e deveria ser membro)24. 
A retórica da dualidade de critérios, tanto em relação às práticas governamentais ante‑
riores quanto a outros países-membros (ocidentais) da ue, tornou-se rapidamente a 
principal linha de defesa. Por exemplo, o primeiro-ministro polaco Mateusz Morawie‑
cki, ao refutar as alegações relativas à politização dos meios de comunicação social e 
do poder judicial, apontou para interferências prévias dos serviços secretos na comu‑
nicação social e para um processo contínuo de oligarquização25. De acordo com o 
primeiro-ministro, ambas as patologias não foram sancionadas pela ce durante o 
mandato de Tusk. Os eurodeputados polacos também enfatizaram práticas anteriores 
de politização que as instâncias europeias desconsideraram:

«Bem, senhoras e senhores, estas são patologias e não as podem tolerar. O momento 

alto deste casamento entre corporações jurídicas e partidos políticos foi o salto para o 

Tribunal Constitucional, que deveria levar praticamente ao controlo político do Tribunal 

por muitos anos. O salto dado pelo governo anterior – completamente monstruoso do 

ponto de vista do Estado de Direito e do ponto de vista do Direito – não causou qualquer 

reação nesta Câmara ou na Comissão Europeia. [...] O princípio da dualidade de critérios 

é realmente o único princípio consistentemente observado aqui.»26

O primeiro-ministro romeno apontou o dedo a uma representação tendenciosa da situação 
nos relatórios da ce. Segundo Dăncilă, os relatórios do mecanismo de cooperação e de 
verificação  mantiveram silêncio sobre as práticas de abusos por parte do Ministério Público 
romeno e sobre o conluio entre os promotores e o serviço de informações internas, o sri 
(extensas escutas telefónicas, falsificação de provas, chantagem de potenciais testemunhas, 
etc.)27. Tal como no caso polaco, o argumento da dualidade de critérios tornou-se uma saída 
fácil, servindo para desviar todas as acusações relativas, por exemplo, à limitação da liberdade 
de reunião ou à brutalidade policial. Note-se no entanto que, pelo menos por ocasião dos 
debates europeus (por exemplo, nas sessões plenárias do pe), os líderes social-democratas 
não mobilizaram reivindicações explicitamente soberanistas, nem tentaram transmitir a sua 
visão de um projeto alternativo. Para a ue (talvez porque não tenham um). O seu naciona‑
lismo superficial, pouco convicto e atabalhoado, permaneceu subdesenvolvido, uma solução 
de recurso a ser mobilizada caso a polarização nacional e europeia continue ou aumente.

A RETÓRICA DOS VALORES EUROPEUS CONTRA A «VIRAGEM ILIBERAL»

A aplicação do artigo 7.º sobre a suspensão do direito de voto no Conselho, ou as 
resoluções do pe condenando os ataques ao Estado de direito, têm pouco poder 
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restritivo sobre os governos nacionais. Além disso, a relutância dos partidos europeus 
em sancionar aliados políticos, juntamente com a incerteza acerca das evoluções futu‑
ras da ue, contribuíram para abordagens pouco entusiásticas ao sancionamento de 
políticas iliberais28. No entanto, recentemente, o pe chegou-se à frente para discutir e 
sancionar simbolicamente a deriva autoritária em alguns estados-membros, como a 
Hungria, a Polónia, a Roménia, Malta ou a Eslováquia. Os amplos debates revelam um 

repositório abrangente daquilo que os 
deputados consideram como facetas da 
viragem iliberal e «ataques aos valores fun‑
damentais europeus» (na enumeração do 
artigo 2.º do tue: dignidade humana, liber‑
dade, democracia, igualdade, Estado de 
direito, direitos humanos, direitos das 

minorias). Uma grande coligação surgiu, usando um vocabulário comum. O consenso 
abrange um amplo espetro de famílias, desde representantes de democratas-cristãos/
conservadores (ppe), a sociais-democratas (pse), liberais (alde) e verdes (gue/ngl). 
Nas versões do discurso comum dos eurodeputados, os valores europeus tornaram-se 
acima de tudo um dever, enquanto a filiação europeia era em geral retratada como 
fundamentalmente diferente de um «simples casamento de conveniência»29. Os depu‑
tados de todos os principais partidos repetiram os mesmos temas: «Respeitar os valo‑
res da ue, honrar o compromisso com os direitos fundamentais e compreender que 
uma maioria eleitoral não vos dá liberdade para fazerem o que quiserem.»30 

A visão abrangente sobre os valores comuns forneceu uma estrutura vantajosa para sinalizar 
disfunções. Na Polónia, a maioria dos eurodeputados condenou, além da politização do 
poder judicial, a limitação dos direitos das mulheres, a tolerância governamental injustificada 
às manifestações nacionalistas/fascistas, bem como as iniciativas governamentais de «des‑
truição de escolas» e desconsideração de jovens médicos, etc.31. No caso romeno, o descar‑
rilamento do Estado de direito também tem sido associado a restrições ou abusos contra a 
liberdade de reunião ou a atitudes de apoio a um referendo que procura impedir, por defi‑
nição constitucional, a introdução do casamento entre pessoas do mesmo sexo32. Nos deba‑
tes do pe, a definição de Estado de direito passou a ser abrangente, com tonalidades 
políticas diferentes e por vezes difíceis de distinguir. Para os membros do ppe, o Estado de 
direito na Polónia era consistente com um regime político baseado «nas ideias de Lech Walesa 
e do papa João Paulo II»33. Pelo contrário, para a esquerda europeia, «[o] Estado de direito 
é uma noção em que entra um conceito substancial de Direito, como um conjunto de direi‑
tos fundamentais, independência dos juízes, separação de poderes, liberdade de expressão, 
direitos dos refugiados e mulheres»34. A oposição a estas interpretações abrangentes foi fraca, 
para não dizer mais. Apenas os Conservadores e Reformistas Europeus (defendendo o pis, 
membro fundador do grupo no pe) e os deputados eurocéticos de linha dura aproveita‑
ram a oportunidade para colocar em questão todo o debate. Segundo a minoria do pe, 

NO ENTANTO, RECENTEMENTE, O PE CHEGOU-SE  

À FRENTE PARA DISCUTIR E SANCIONAR 

SIMBOLICAMENTE A DERIVA AUTORITÁRIA EM 

ALGUNS ESTADOS-MEMBROS, COMO A HUNGRIA,  

A POLÓNIA, A ROMÉNIA, MALTA OU A ESLOVÁQUIA.
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as instituições da ue interferiram no processo de tomada de decisões de um governo 
nacional legítimo, contestando questões que são do foro da soberania nacional35.
A narrativa sobre valores comuns implicava um discurso conjunto sobre o significado do 
declínio democrático. A Hungria, a Polónia e a Roménia (em menor escala) tornaram-se 
exemplos permutáveis de claras ameaças sistémicas ao Estado de direito36. A categoria indi‑
ferenciada criou as premissas para acusações generalizadas de encobrimentos em casos de 
delegações amigáveis (a tendência dos partidos europeus de proteger os seus membros)37. 
Como foi afirmado no debate sobre a situação da democracia na Roménia, «enfraquecer a 
luta contra a corrupção de alto nível, minando até mesmo o seu julgamento – é a forma 
como Orbán e Kaczyński lideram os seus países»38. O principal indicador de retrocesso 
tornou-se, independentemente das acusações elaboradas, a velocidade das reformas e o seu 
potencial de contágio regional39. Seguiram-se descrições catastróficas das revisões legislati‑
vas: «deterioração dramática» (no caso polaco)40 ou «rápido colapso do Estado de Direito 
numa sequência tão abrupta»41. A intervenção dos deputados era, assim, um dever eminente, 
uma ação política legitimada pelo seu mandato enquanto eurodeputados. A oposição entre 
as maiorias governamentais e a «maioria» parlamentar do pe veio à tona. Segundo os líderes 
do pe, era necessário proteger «os milhares que saíram às ruas para protestar contra o governo 
– milhares de pessoas muito corajosas, muitas mulheres corajosas – que se manifestaram 
contra o governo e pelo pluralismo, pela democracia e pela sociedade civil»42, mas também 
proteger as «pessoas que protestam contra a destruição da última floresta primária na Europa» 
ou «as mulheres que lutam pelos direitos sobre os seus próprio corpos». Inicialmente, 
a solução para o «impulso autoritário» era principalmente de natureza simbólica – por 
exemplo, a adoção de uma resolução condenando os ataques ao Estado de direito. No entanto, 
novas vozes também pressionaram no sentido de medidas mais drásticas. No caso romeno, 
os membros do ppe exigiram em abril deste ano um procedimento ao abrigo do artigo 7.º. 
Além disso, o ppe propôs deixar de enviar a este país dinheiro dos contribuintes europeus 
«dado o colapso do Estado de direito». O tom 
tem vindo a endurecer de forma gradual: «O 
Governo romeno é um agressor e cria vítimas, 
e a primeira vítima é o poder judicial inde‑
pendente. Promove assim a corrupção numa 
extensão considerável»43.
Proteger os «bons cidadãos» contra os 
«maus governos» constituiu o discurso 
hegemónico durante as sessões plenárias 
sobre a qualidade da democracia nos estados-membros da ue. De acordo com os euro‑
deputados, tanto os partidos do Governo polaco como do Governo romeno ganharam 
as eleições com margens limitadas, o que significa que os números continuam a ser 
diminutos quando comparados com o apoio eleitoral dos eurodeputados. Nessa narrativa, 
apenas 19% de todos os eleitores registados na Polónia votaram pelo pis; inversamente, 

DE ACORDO COM OS EURODEPUTADOS,  

TANTO OS PARTIDOS DO GOVERNO POLACO  

COMO DO GOVERNO ROMENO GANHARAM  

AS ELEIÇÕES COM MARGENS LIMITADAS, O QUE 

SIGNIFICA QUE OS NÚMEROS CONTINUAM A SER 

DIMINUTOS QUANDO COMPARADOS COM O APOIO 

ELEITORAL DOS EURODEPUTADOS.
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«os eurodeputados representam 500 milhões de europeus»44. Os representantes do pe 
tiveram de defender os interesses dos cidadãos da ue45. A experiência e as avaliações 
independentes apoiaram esta forma de legitimação do mandato. Análises independen‑
tes conduzidas por atores externos, tais como a Comissão de Veneza, Greco, medel, 
entre outros, são instrumentais na documentação e comprovação das queixas contra 
os governos nacionais dos estados-membros da ue. A ce e a maioria dos deputados 
referiram-se sistematicamente a estes «promotores de normas» provenientes de fora 
do quadro da ue46 a fim de justificar a solidez das suas afirmações políticas (por exem‑
plo, acerca da organização do poder judicial, das salvaguardas à separação de poderes, 
do papel dos procuradores, dos marcos anticorrupção, etc.).

O PROJETO EUROPEU E O MECANISMO DO ESTADO DE DIREITO

A relação das instituições da ue com os governos romeno e polaco parece reproduzir 
metaforicamente o julgamento de Bardell vs Pickwick (pensado com um final aberto). 
No romance de Dickens, o Sr. Pickwick, um inquilino da Sr.ª Bardell, decidiu fazer 
algumas mudanças administrativas nas suas condições de vida. No entanto, devido a 
uma terrível conjugação de aparências e incompreensão, a Sr.ª Bardell pensou verda‑
deiramente que o Sr. Pickwick tinha pedido a mão dela em casamento. O seu pretendente 
imaginário encontrou-se na posição mais infeliz, tendo de lidar com as consequências 
de propor e depois não cumprir a sua palavra. A Sr.ª Bardell, por sua vez, foi vítima 
das suas próprias expetativas e projeções. Apesar de o ter processado e de ter ganho o 
julgamento contra o Sr. Pickwick, ela retirou pouco conforto da sua vitória, uma vez 
que foi à falência.
A ue não propôs a sua mão coletiva em casamento a nenhum dos estados-membros 
da ue. Os tratados apenas estabelecem diretrizes para as «condições de vida». No 
entanto, devido à falta de clareza na definição do envolvimento inicial europeu, as 
instituições da ue têm agora de lidar com o que foi considerado «uma violação da 
promessa de casamento». As instituições da ue, em particular o pe, reagiram num 
esforço conjunto para encontrar uma narrativa comum ou motivos comuns para comu‑
nicar com os estados de Leste desalinhados. A maioria do pe, quando confrontada com 
alegações de dualidade de critérios, ou com significados em conflito atribuídos a prá‑
ticas diferentes, fez pressão por um mecanismo comum de supervisão do Estado de 
direito. Tal sistema de vigilância evitaria, de facto, alegações de politização e também 
daria poder aos partidos europeus na procura de uma definição mais substantiva, coe‑
rente e precisa (no sentido de quantificável) dos valores fundamentais da ue. Ao mesmo 
tempo, o risco deste esforço é desestabilizar e perturbar o consenso básico sobre a 
existência de um conjunto comum de valores e práticas, forçando os países com uma 
tradição democrática longa e funcional a reorganizar todo o seu sistema político a fim 
de se ajustarem a um conjunto de critérios recém-definidos. Até agora, a ce tentou 
aplacar a iniciativa do pe. A escolha da Comissão não é necessariamente uma ação 
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normativa, mas apenas uma estratégia instrumental para preservar a sua primazia 
enquanto guardiã dos tratados e enquanto instituição dominante de supervisão 
(o Mestre das Condicionalidades). Por enquanto, a ce deseja preparar o relacionamento 
preferencial com a Comissão de Veneza enquanto «promotor normativo» e diminuir  
o papel das sanções do pe.
Os países da ecl, como no caso da Sr.ª Bardell, exigem que as instituições da ue cum‑
pram, não a promessa real da ue, mas o que eles imaginam ser a promessa da ue. 
Estas novas democracias pós-comunistas esperavam o casamento, não um casamento 
de conveniência como foram frequentemente acusados, mas uma comunhão de pleno 
direito, na qual parceiros iguais resolvem as suas disputas informalmente, dentro de 
margens variáveis ​​de apreciação. Num contexto em que o compromisso de prosperidade 
rápida não conseguiu cumprir as suas promessas, a frustração emergiu rapidamente47. 
O populismo, os autoritarismos e as várias exaltações da governação maioritária vieram 
a dominar algumas dessas novas democracias. Quando confrontados com as alegações 
de violação dos valores fundamentais da ue, estes países olham para trás com um olhar 
positivo sobre o contrato inicial. Os tratados são reduzidos à sua definição nuclear, os 
valores individuais são jogados uns contra os outros, as práticas são reinterpretadas, 
os princípios redefinidos. As diferenças existem: enquanto a Polónia se revelou proativa 
ao oferecer definições alternativas do projeto da ue seguindo uma abordagem nacio‑
nalista/soberanista, a Roménia está ainda a tatear no escuro, perdida num pântano de 
interdependências burocráticas e legalistas. 
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